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Programa Brasil sem miséria e as estratégias de comu-
nicação e mobilização social: um olhar para a inclusão 
social e produtiva

Resumo: O presente trabalho discute, de forma teórica e prática, as estra-
tégias de comunicação, mobilização social e o processo de vinculação que 
ocorre entre agricultores em situação de extrema pobreza, os extensio-
nistas e as instituições locais que participam da organização do Fomento/ 
PBSM. 
Palavras-chaves: Pobreza Rural, Mobilização Social, Comunicação, Vinculação. 

Programa Brasil sin miseria y las estrategias de comuni-
cación y movilización social: una mirada a la inclusión 
social y productiva

Resumen: En consecuencia, este documento analiza las estrategias de co-
municación, teóricas y prácticas, la movilización social y el proceso de unión 
que se produce entre los agricultores en situación de pobreza extrema, los 
agentes de extensión y las instituciones locales que participan en la organi-
zación de Desarrollo / PBSM .
Palabras clave: pobreza rural, la movilización social, comunicación, vinculación.

Brazil without poverty program and strategies for 
communication and social mobilization: a look at social 
inclusion and productive

Abstract: Accordingly, this paper discusses theoretical and practical, commu-
nication strategies, social mobilization and the bonding process that occurs 
between farmers in extreme poverty, extension workers and local institu-
tions involved in the organization of Development / PBSM .
Keywords: Rural Poverty, Social Mobilization, Communication, Linking.
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1 INTRODUÇÃO 

A pobreza extrema é um fenômeno histórico e social, consequência de 
um processo de desenvolvimento concentrador de renda, com raízes his-
tóricas estruturais de exclusão social. Fatores que podem ser considerados 
como inibidores da cidadania, que resultaram nas desigualdades sociais e 
no elevado índice de concentração de capital que prevalece em nossa so-
ciedade.  Portanto, este fenômeno se configura num problema social, que 
necessita de estratégias de superação, como uma ação conjunta de várias 
políticas públicas. 

A pobreza configura-se como um fenômeno com características diferen-
ciadas, presente em maior número no meio rural do que no espaço urbano, 
já que 70% dos 1,44 milhões de habitantes que vivem em condição de pobre-
za nos países em desenvolvimento residem em zonas rurais (RELATÓRIO DE 
POBREZA RURAL, 2011). No meio rural a pobreza está relacionada a diversos 
fatores, como: a dificuldade de acesso as políticas públicas, distâncias geo-
gráficas, baixa escolaridade, falta de emprego e a dificuldade de manter a fa-
mília com os recursos adquiridos somente do trabalho na propriedade rural. 

Nesse sentido, se faz necessário, à participação social dos indivíduos e 
grupos que vivem este processo de exclusão, tanto nas estratégias como 
nos programas e nas iniciativas locais. De acordo com Vannuchi et al, (2008), 
a participação cidadã e a capacidade de auto-organização das comunida-
des  são elementos fundamentais no desenvolvimento, como as dinâmicas  
culturais e políticas que transformam a vida social. Segundo os autores, os 
aportes externos são importantes, mas devem existir como complementos 
a uma dinâmica que pertence à própria comunidade.

A pobreza como uma questão relativa a democracia e a cidadania, desa-
fia a sociedade na busca de estratégias de superação nas desigualdades so-
ciais. Para Maluf e Mattei (2009), as políticas públicas devem descentralizar 
o poder para os locais onde ocorrem os problemas e a sociedade civil deve 
ser estimulada a participar das estratégias de superação da pobreza.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 46,7% das 
pessoas em situação de extrema pobreza no Brasil residem em áreas rurais. No 
Rio Grande do Sul a dimensão da pobreza rural pode ser expressa por três indi-
cadores principais: a) 149.000 famílias rurais estão inscritas no CADÚNICO (MDS, 
2012); b) 77.000 famílias rurais recebem Bolsa Família (MDS 2012) e; c) cerca de 
30.000 domicílios estão enquadrados como de extrema pobreza (IBGE, 2010).
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A partir de uma analise desse contexto, o Plano Brasil Sem Miséria 
(PBSM), criado em 2011, tem como principal objetivo superar a pobreza ex-
trema no Brasil. O Plano se organiza em três eixos: garantia de renda, aces-
so a serviços públicos e inclusão produtiva. Cada um dos eixos possui estra-
tégias diferenciadas de superação da pobreza. No eixo inclusão produtiva, o 
qual nos interessa para análise e discussão do presente trabalho, destaca-se 
o programa Fomento.

O Fomento/PBSM propõe duas ações essenciais: a assistência técnica e 
extensão rural e a transferência de recursos não reembolsáveis diretamente 
para as famílias beneficiárias. Esses recursos, ao apoiarem o desenvolvimen-
to do projeto produtivo de cada família, permitem ampliar ou diversificar a 
produção de alimentos, gerando renda e promovendo segurança alimentar 
e nutricional. 

 	 No Rio Grande do Sul, a Secretaria de Desenvolvimento Rural, Pesca e 
Cooperativismo – SDR, tem a Associação Riograndense de Empreendimen-
tos de Assistência Técnica e Extensão Rural - EMATER/RS como executora 
do Fomento/PBSM, a partir de projetos de inclusão produtiva e da assistên-
cia técnica e social às famílias em situação de extrema pobreza.  Esta política 
pública está sendo operacionalizado em 23 municípios da região de Santa 
Maria, atendendo 365 famílias rurais em situação de extrema pobreza. 

A partir da contextualização das ações práticas deste programa, o pre-
sente trabalho tem como objetivo discutir a operacionalização do Fomento/
PBSM, especialmente no que se refere à mobilização social e aos processos 
comunicativos imbricados na efetivação dessa política pública. Assim como, 
visa analisar a atuação da assistência técnica e extensão rural como media-
dora na execução dos projetos de inclusão social e produtiva.

Os processos comunicativos, emanados no programa Fomento/PBSM, 
atingem públicos diferenciados, desde extensionistas rurais, gestores locais, 
organizações municipais e o seu público alvo, que são as pessoas do meio 
rural que vivem em situação de pobreza extrema. Dessa forma, as estraté-
gias comunicacionais para estes públicos são utilizadas de forma distintas.

O que se percebe, é que em todos os momentos o programa referido 
visa à mobilização social, através de ações comunicativas que sensibilize 
tanto gestores, quando os agricultores em vulnerabilidade social para que 
acessem ao Fomento/ PBSM e consigam, através dos recursos disponibiliza-
dos e do serviço de assistência técnica e extensão rural, melhorar a qualida-
de de vida da família.
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A mobilização social dinamiza e potencializa a participação das organi-
zações sociais, gerando vínculos entre as organizações e seu público, para 
juntos construírem as mudanças das realidades sociais.  Os vínculos geram 
co-responsabilidades dos atores envolvidos, que entendem a sua participa-
ção como essencial para o sucesso do projeto (HENRIQUES, et. al, 2002). 

A partir deste contexto, o processo de mobilização social exige uma 
comunicação dialógica, libertadora e educativa que promova o encon-
tro dos sujeitos interlocutores. Isso “significa dizer que a existência hu-
mana é, por si, uma existência dialógica, porque o homem é um ser de 
relação” (HENRIQUES, et. al, 2002, p, 20).

Nesse sentido, o documento a seguir apresenta no Capítulo I, o Progra-
ma Brasil sem Miséria; no Capítulo II, as Ações Midiáticas e Impacto Social 
do Fomento/ PBSM, dividido em subtemas: Ações para Sensibilizar os ex-
tensionistas da Emater e os Gestores Municipais; Ações para Sensibilizar os 
Agricultores em Situação de Extrema Pobreza; Ações para se Legitimar na 
Sociedade e ainda as considerações finais.

2. CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA BRASIL SEM MISÉRIA 

O Plano Brasil Sem Miséria (PBSM), criado em 2011, tem como principal 
objetivo superar a pobreza extrema no Brasil. O Plano se organiza em três 
eixos: garantia de renda, para alívio imediato da situação de extrema po-
breza; acesso a serviços públicos, para melhorar as condições de educação, 
saúde e cidadania das famílias; e um terceiro de inclusão produtiva, para au-
mentar as capacidades e as oportunidades de trabalho e geração de renda 
entre as famílias mais pobres.

O Programa Fomento/ PBSM faz parte do eixo de inclusão produtiva ru-
ral. A iniciativa, responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Social 
(MDS) e do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), propõe duas 
ações essenciais: a assistência técnica e extensão rural e a transferência de 
recursos não reembolsáveis (fundo perdido) diretamente para as famílias 
beneficiárias. O programa de inclusão produtiva foi criado por meio da Lei 
12.512/ 2011 e é regulamentado pelo Decreto 7.644/2011. 

Conforme o Boletim Informativo do MDA-MDS (2014), o programa do 
Fomento/PBSM, foi construído afim de, atender a uma demanda de assis-
tência técnica e extensão rural, a um público que até então não era um pú-
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blico prioritário nas ações de ATER e também não acessava recursos para a 
produção local de alimentos.  Nesse sentido, o programa passa a dar visibili-
dade e oportuniza o acesso aos diferentes programas sociais. 

Tendo como objetivos: o acesso a oportunidades de ocupação às famí-
lias beneficiárias e a promoção de sua segurança alimentar e nutricional, 
com a ampliação e a diversificação da produção de alimentos e das ativida-
des produtivas geradoras de renda; a incorporação de novos conhecimen-
tos às atividades produtivas que as famílias beneficiárias já desenvolvem ou 
a estruturação de novas atividades produtivas; e a inserção das famílias be-
neficiárias em políticas públicas de promoção social. 

Essas famílias possuem vulnerabilidades específicas, que fizeram com 
que não fossem incluídas nas políticas públicas ou tivessem dificuldades 
para a superação de sua condição de pobreza. O programa Fomento/PBSM 
é destinado para famílias rurais com renda per capita de até R$ 77,00(seten-
ta e sete reais), portadoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) e 
inscritos no Cadastro Único de Programas Sociais (CADÙNICO).

Ainda vale considerar que, no programa Fomento/PBSM, assim como, 
no programa Bolsa Família, a mulher é a beneficiária prioritária, pois, ambos 
os programas visam ao empoderamento da mulher, a partir de projetos de 
geração de renda e inclusão produtiva. 

3. AÇÕES MIDIÁTICAS E IMPACTO SOCIAL DO FOMENTO/ PBSM 

Existe um Manual Operacional, criado pelo MDA, MDS e EMATER que 
esclarece como deve ser operacionalizado o programa Fomento/PBSM, cla-
reando as ações propostas, a metodologia a ser utilizada e o público alvo 
do programa. Nesse sentido, cabe a este espaço compreender os recursos 
midiáticos utilizados, as formas de ação dos mesmos e o impacto social que 
o programa tem gerado.

Para isso, analisa-se o programa, seus objetivos, o nível de mobilização 
que se consegue atingir e como faz isso, os atores envolvidos nesse processo 
comunicativo, o público que alcança e as metodologias utilizadas para com 
este público. Estas são algumas questões que se tenta responder, através 
da análise prática e da reflexão teórica sobe o programa Fomento/PBSM.  

	 Dessa forma, é importante organizar e clarear as ações práticas realiza-
das pelo referido programa, apresenta-se a seguir o cronograma de ativida-
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de executadas pelos extensionistas rurais, quadro-1. Onde pode se visualizar 
através das atividades que ocorre uma ampla interação com o público-alvo. 

Atividade 1.0 Mobilização e Seleção de Famílias

Atividade 1.1 Diagnóstico da Unidade de Produção Familiar

Atividade 1.2 Orientação para acesso as politicas públicas e capacitação continuada

Atividade 1.3 Elaboração do Projeto de Fomento a atividade produtiva familiar

Atividade 1.4 Acompanhamento e Orientação Técnica

Atividade 1.5 Capacitação com foco no projeto da atividade produtiva

Atividade 1.6 Reunião para avaliação das atividades de ATER

Quadro- 1: Cronograma de atividades executadas pelo Fomento/PBSM
 Fonte: Adaptado do Manual Operativo do Fomento/PBSM 

A partir dos passos apresentados no quadro -1 é provável que ocorra, nas 
estratégias de comunicação, uma vinculação dos atores envolvidos, através 
de uma dialogicidade e de práticas participativas com os agricultores em 
situação de extrema pobreza. As estratégias de mobilização quando geram 
vínculos transcendem as ações pontuais e buscam a coesão e a co-respon-
sabilidade dos atores sociais (HENRIQUES, el. al, 2002).

Já a relação dialógica é destacada por Freire (1983), que propõe uma 
relação dialética entre as famílias de agricultores e os extensionistas, que 
propicie uma construção coletiva de conhecimentos conforme a realidade 
social das comunidades rurais, oportunizando a troca de saberes e a valori-
zação da cultura local. 

No entanto, ao analisar todo o processo comunicativo ao longo das 
ações realizadas desde o lançamento do programa até sua legitimação para 
com a sociedade, percebe-se a mistura de práticas difusionistas e participa-
tivas. As práticas participativas ocorrem entre os extensionistas e os agri-
cultores, no entanto, a difusão percebe-se nas diretrizes operacionais que 
conduzem o programa e já vêm delineadas.  

3. 1 Ações para Sensibilizar os Extensionistas da Emater e os 
Gestores Municipais 

O Manual Operacional é apresentado aos extensionistas, que por sua 
vez, sensibilizam os gestores municipais para aderirem ao programa. Por 
não ser um público privilegiado nas ações de ATER, os extensionistas pre-
cisam ser sensibilizados para trabalhar com os agricultores que vivem em 
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extrema pobreza. Para isso, o MDA e o MDS capacitaram num primeiro mo-
mento os coordenadores da Emater, que posteriormente, seguem articu-
lando as capacitações regionais para os extensionistas municipais que irão 
operar o programa.

Esse processo apresenta-se através de cursos de formação, da leitura do 
manual operativo do programa, de folders, de cartilhas e de vídeos de sen-
sibilização. Além disso, a formação prioriza as políticas públicas de inclusão 
social, como CADÚNICO e programa Bolsa Família, ou seja, os extensionistas 
passam a conhecer os programas sociais de enfrentamento à pobreza.

A partir do momento em que os extensionistas já estão sensibilizados, 
os mesmos passam a trabalhar com os gestores municipais. Num primeiro 
momento, cria-se dentro dos municípios um grupo gestor, para ajudar na 
operacionalização do programa. A partir disso, os agentes de ATER apresen-
tam o Fomento/PBSM ao grupo gestor, o qual auxilia na seleção das famílias 
e na divulgação do mesmo. Como pode ser observado na figura – 1.

Figura 1: Reunião de externsionistas e lideranças locais
Fonte: Extensionista da Emater, 2014

Para esse trabalho de divulgação, a extensão rural utiliza as estratégias 
de reunião, com visualização (apresentação de slides) e vídeos de sensibi-
lização. Vale destacar que a construção de um programa de sensibilização 
visual, amplia a visibilidade do propósito a que pretende atingir, ajudando 
na criação de laços de identificação dos sujeitos que são mobilizados, no 
caso, as organizações locais, com o propósito apresentado pela estratégia 
de comunicação (HENRIQUES et. al., 2002).

Dessa forma, a Emater local realiza uma reunião com as organizações 
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municipais, para apresentação e sensibilização dos gestores para adesão ao 
programa. Essa reunião ocorre entre os extensionistas, prefeito do municí-
pio, secretaria de assistência social, presidente do sindicato dos trabalha-
dores rurais, conselheiros municipais da agricultura e da assistência social e 
outras organizações, lideranças locais. 

Nesta reunião é formalizado o grupo gestor local, o qual participa da 
identificação das comunidades que serão atendidas e seleciona as famílias 
que serão contempladas pelo programa, respeitando os critérios estabele-
cidos para a inclusão no programa fomento de enfrentamento a pobreza 
extrema no meio rural, criadas pelo MDS e MDA.

O próprio Estado pode tomar a inciativa de mobilizar e criar instâncias 
para oportunizar a participação da sociedade civil nas tomadas de decisões 
públicas, a partir da criação de conselhos, comitês ou grupos de trabalho. 
Fato importante para, de alguma maneira, descentralizar o poder na for-
mulação e na implementação de políticas públicas. Esses órgãos sejam de 
caráter consultivo, deliberativo ou executivo, somente são criados quando 
a sociedade presencia um regime de democracia (HENRIQUES et. al., 2002).

 

3.2 Ações para Sensibilizar os Agricultores em Situação 
de Extrema Pobreza

	 A execução do Fomento/PBSM ocorre com uma primeira reunião co-
ordenada pelo escritório da Emater local, visando a mobilização e a seleção 
das famílias, onde se define as famílias que irão participar do programa. A 
partir disso, se promove o cadastro da DAP e a inclusão no cadastro único 
para programas sociais. 

Depois da adesão ao programa é realizado um diagnóstico, o qual define 
os projetos produtivos de cada família. Com base no diagnóstico, são deci-
didos os projetos de inclusão produtiva, onde os agricultores participam ati-
vamente na construção das ações a serem realizadas em suas propriedades. 

Na realização do projeto produtivo, os agentes de ATER continuam 
acompanhando e assessorando as famílias, a partir de reuniões e visitas com 
foco na atividade produtiva e orientando no acesso as políticas públicas de 
inclusão social, que oportunizem o empoderamento e a melhoria da quali-
dade de vida dos beneficiários.

As bases do Manual Operacional apontam para a execução de ativida-
des com uma metodologia participativa e dialógica, que promova a partici-
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pação e valorize as experiências das famílias de agricultores. Nas atividades 
coletivas, os grupos de agricultores são constituídos com a participação de 
10 a 30 participantes, conforme a realidade das comunidades.  

Os conteúdos são abordados de acordo com a realidade de cada contex-
to social e as demandas específicas de cada grupo, valorizando o saber fazer 
dos atores envolvidos e utilizando as práticas agroecológicas de produção 
de alimentos, o que caracteriza o programa como participativo, embora ve-
nha com um manual estruturado que dá uma orientação em termos gerais 
sobre a operacionalização do mesmo.

Mesmo que o programa venha, em linhas gerais estruturado, através de 
um manual de operacionalização, caracterizando-se como difusionista. Ele 
possibilita a participação dos agricultores na definição dos projetos de in-
clusão produtiva, assim como, nas temáticas abordadas durante o projeto.

Na mobilização social das famílias em situação de extrema pobreza, os ex-
tensionistas priorizam as metodologias dialógicas e participativas, como pode 
ser visualizado na figura-2, utilizando nas reuniões e oficinas, visualização móvel, 
slides e vídeos que possibilite a reflexão e promova a participação dos integran-
tes do projeto Fomento/PBSM nas temáticas de inclusão social e produtiva. 

Figura 2: Reunião de extensionistas e agricultores
Fonte: Extensionista da Emater, 2014

Nesse sentido, pode-se observar que a instrumentalização para a comuni-
cação realizada entre extensionistas e o público atendido pelo programa, tem 
uma construção visual, o que contribui na aproximação e na construção dos la-
ços de confiança e vínculos entre agentes de extensão rural e o os agricultores 
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em situação de vulnerabilidade social e produtiva (HENRIQUES et. al., 2002). 
Os agentes de ATER criam vínculos com os agricultores, pois, estão em 

permanente contato com os mesmos, através das visitas e reuniões perió-
dicas, o que possibilita uma comunicação interativa.  Essa estratégia é de-
nominada por Henriques et. al., (2002) como comunicação dirigida, onde 
entra em jogo um importante elemento de ordem comunicativa, a geração 
de vínculos entre os sujeitos e as causas que estão em jogo.

Estas questões formam elementos que são capazes de manter uma iden-
tificação e a defesa de uma determinada causa, podendo inclusive criar um 
ambiente de cooperação entre os sujeitos que estejam orientados pela mes-
ma causa. Questões que Sodré (2002) denomina de vinculação, pressupondo 
mais do que um processo interativo, pelo fato de implicar na inserção social 
do sujeito desde a dimensão imaginária, até a deliberação de seus valores. 

Para o autor, as estratégias práticas promovem a construção de vínculos 
sociais e de uma relação de reciprocidade entre os sujeitos envolvidos em 
tal processo comunicativo. Onde se torna muito frequente a realização de 
ações baseadas em uma construção dialógica. Importante e necessária, até 
mesmo pelo distanciamento que certos povos possuem do aparato moder-
no de comunicação.

No âmbito dos povos excluídos da conexão com as novas tecnologias e 
com o mundo globalizado, ainda são as ondas do rádio que possibilitam o 
meio de comunicação de maior importância. Seja pela carência financeira, 
tecnológica ou de condições geográficas, como pose ser observado na fi-
gura – 3 a condição de extrema pobreza, o fato é que os processos comuni-
cacionais de uma vasta parte da população ainda continuam centrados em 
formas antigas de espectro midiático (GONÇALVES, 2014). 

  Figura 3: Condição de extrema pobreza dos agricultores
  Fonte: Extensionista da Emater, 2014.
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Nesse sentido, conforme diagnóstico realizado com as famílias benefici-
árias do programa na região de Santa Maria, sob o aspecto da comunicação, 
91, 85% das famílias tem rádio, 89, 63% têm televisão e 84,44% possuem apa-
relho celular. O que demonstra a importância do rádio no meio rural, refle-
tindo também na comunicação realizada entre o serviço de extensão rural 
e a as famílias beneficiárias do Fomento/PBSM, já que os extensionistas uti-
lizam o programa de rádio para agendar reuniões nas comunidades rurais.

3.3 Ações para se Legitimar na Sociedade

Durante a execução do programa são gravados vídeos dos projetos nas 
propriedades das comunidades rurais, destacando a inclusão social e produ-
tiva das famílias participantes do programa. O que possibilita dois ângulos 
de interpretação, tanto a legitimação de uma política de governo na socie-
dade, quanto à divulgação de algo que esta dando certo, ao contribuir para 
o alívio da pobreza no meio rural.

As formas de divulgação do Fomento/PBSM ocorrem através da apresen-
tação nos programas de TV e no site institucional da Emater.  O que se con-
figura, nesse caso, por uma sensibilização pela imagem, caracterizada por 
Sodré (2002) como um processo de veiculação. Tal processo visa à interação 
entre os sujeitos sociais e as tecnologias da informação, através da imprensa, 
da televisão e da publicidade, o que se tem chamado de midiatização.

Segundo o autor, o processo de veiculação possibilita que sejam condu-
zidas as informações entre os sujeitos através do contato com a tecnologia. 
Para Henriques et. al., (2002), a divulgação pública de um fato, que traga de 
forma intrínseca estratégias de mobilização social, além de dar visibilidade a 
tal fato, pode sustentar uma legitimidade frente ao público que assiste.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Constata-se que a operacionalização do Programa Fomento/PBSM foi fa-
vorecida em função da ampla divulgação pelas mídias sociais e pelos meios 
de comunicação de massa, do Plano Brasil Sem Miséria, por ser um dos eixos 
prioritários do Governo Federal.

O Fomento/PBSM prevê atividades coletivas que oportunizam a aproxi-
mação das famílias em situação de extrema pobreza, fortalecendo os víncu-
los entre as mesmas e garantindo sua visibilidade por outros órgãos sociais 



219

cadernos de comunicação 
v.18, n.2, jul-dez 2014

do município. Também gera vínculos e co-responsabilidade entre os agentes 
de ATER e os agricultores. 

Percebe-se que a metodologia de sensibilização do programa inicia com 
bases difusionistas e evolui para uma ação participativa, quando possibilita 
a interação entre extensionistas e os agricultores, bem como, a construção 
partilhada nos projetos de inclusão produtiva que serão efetivados na uni-
dade de produção familiar. 

A partir da analise desse programa, fica claro que o conhecimento da re-
alidade (pobreza rural) é fundamental para ir além da execução de políticas 
públicas ou de implantação de projetos que não condizem com o interesse 
das famílias em situação de pobreza. 

É preciso avançar na construção de projetos e planos municipais arti-
culados localmente, com a participação de diferentes segmentos governa-
mentais e da sociedade civil, numa ação integrada e fortalecida de mobiliza-
ção social que contemple o anseio daqueles que hoje vivem em situação de 
pobreza ou de extrema pobreza. 
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